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APELAÇÃO CÍVEL. DISPENSA DE REALIZAÇÃO
DE  PERÍCIA.  POSSIBILIDADE.  PROVA
SUFICIENTE.  MATÉRIA  EMINENTEMENTE  DE
DIREITO.  NULIDADE  DA  SENTENÇA  NÃO
CARACTERIZADA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  O magistrado é o destinatário da prova e está
autorizado a indeferir ou dispensar a realização de
perícia, quando motivadamente o faz, por entendê-la
desnecessária para uma perfeita apreciação da
questão que lhe é posta. Inteligência do art. 370 do
novo Código de Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o  Recurso  Apelatório,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.261.

 RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Gilberto  Gomes

Araújo, irresignado com a Sentença proferida pela Juíza de Direito da 5ª Vara

Cível  de Campina Grande,  que julgou improcedente o pedido formulado na

Ação Ordinária de Revisão Contratual  cumulada com Repetição de Indébito

proposta em face do  HSBC Bank Brasil S/A.
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Nas razões de fls. 195/200, o Apelante alegou cerceamento de

defesa, em virtude de não ter sido oportunizado o direito de produzir  prova

pericial, como requerido. Nos mais, pede a nulidade da Sentença e retorno dos

autos ao Juízo de primeiro grau.

Contrarrazões apresentadas às fls. 207/239.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  250/256,  opinou  pelo

desprovimento do Apelo.

É o relatório. 

VOTO

Cinge-se  o  Recurso  ao  pedido  de  declaração  de  nulidade da

Sentença, em virtude de não ter sido oportunizada a produção de prova pericial

para averiguação  “das normas aplicáveis a  espécie,  e para demonstrar  os

elementos que se fazem presentes no contrato que diferem entre o pactuado e

o efetivamente realizado.”

Sem delongas, no caso concreto, tenho que a realização de

prova  pericial,  apesar  de  requerida,  é  procedimento  que  se  mostra

desnecessário,  atento  ao  fato  de  que  a  matéria  posta  em  discussão  é

exclusivamente de direito, conforme bem fundamentado pela juíza sentenciante

à fl. 182.

Ademais, o feito foi devidamente instruído com documentação

que  permite  ao  magistrado  examinar  a  matéria  discutida,  sem  o

assessoramento da prova pericial.

Efetivamente,  sendo  o  Magistrado  o  destinatário  da  prova,

autorizado está, com fulcro no art. 370 do Código de Processo Civil, a indeferir

ou dispensar a realização, quando motivadamente,  como in casu,  o faz, por

entendê-la desnecessária para uma perfeita apreciação da questão que lhe é

posta.
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Tem  mais,  a  perícia  deve  ser  feita  quando  o  julgador  não

possuir condições de aferir sozinho, por falta de conhecimentos técnicos ou por

falta de clareza dos fatos articulados no processo, os elementos necessários à

formação do seu convencimento.

Acrescento lição de Humberto Theodóro Júnior ao referir que

"somente  se  justifica  o  deferimento  de  perícia,  quando  o  exame  do  fato

probando  depender  de  conhecimentos  técnicos ou especiais  e  essa  prova,

ainda, tiver utilidade, diante dos elementos disponíveis para exame" (Curso de

direito processual civil. 18. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996. v. 1. p. 477).

Como destinatário da prova, compete ao juiz determinar quais

devam ser produzidas e quais são estéreis à formação de seu convencimento.

Sendo o destinatário da prova, o magistrado não é mero espectador da luta

das partes, podendo, por isso mesmo, deferir ou indeferir as diligências inúteis

ou protelatórias, a seu juízo.

Diante  do  exposto,  DESPROVEJO o  Apelo,  mantendo  a

Sentença em todos os termos.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão o representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 25 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
    Relator
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